
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 540.279 - MS (2014/0158349-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FELIPE TORQUATO MELO 
ADVOGADOS : FELIPE TORQUATO MELO (EM CAUSA PRÓPRIA)
  MARCIO FORTINI 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 5º, II E LIV DA CF/1988. 
ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE A TEXTO CONSTITUCIONAL. 
NÃO CABIMENTO. MALFERIMENTO DOS ARTS. 155, 169 E 386, VII 
DO CPP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚM. 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de proceder à análise da existência de provas 
suficientes a embasar o decreto condenatório, porquanto é vedado na instância 
especial o reexame de fatos e provas. Incidência do enunciado nº 7 da Súmula 
deste STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 19 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FELIPE TORQUATO MELO 
ADVOGADOS : FELIPE TORQUATO MELO (EM CAUSA PRÓPRIA)
  MARCIO FORTINI 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por FELIPE TORQUATO MELO, 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, nos seguintes termos (fl. 530):

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 5º, II E LIV DA CF/1988. ALEGAÇÃO DE 
CONTRARIEDADE A TEXTO CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 
MALFERIMENTO DOS ARTS. 155, 169 E 386, VII DO CPP. PLEITO 
DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE. SÚM. 7/STJ. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO".

Sustenta o recorrente, às fls. 540/701, que (fl. 543):

"Importa esclarecer que, no tocante à violação de dispositivos previstos 
na Constituição Federal, não se trata do objeto da discussão aventada no 
bojo do Recuso Especial, outrossim, nada obsta que a Defesa faça 
apontamentos às mencionadas garantias, ainda que apenas para fins de 
prequestionamento implícito.

Feita esta digressão, com a devida licença à nobre Ministra Relatora, 
não se trata de 'rediscutir a suficiência probatória para a condenação', mas, 
sim, debruçar sobre o acórdão do Tribunal a quo e verificar se é ou não 
fundado tão somente em prova inquisitorial imprestável".

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 5º, II E LIV DA CF/1988. 
ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE A TEXTO CONSTITUCIONAL. 
NÃO CABIMENTO. MALFERIMENTO DOS ARTS. 155, 169 E 386, VII 
DO CPP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚM. 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de proceder à análise da existência de provas 
suficientes a embasar o decreto condenatório, porquanto é vedado na instância 
especial o reexame de fatos e provas. Incidência do enunciado nº 7 da Súmula 
deste STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à 

alegada violação do artigo 5º, incisos II e LIV, da Constituição Federal de 1988, tem-se que 

não é o recurso especial a sede própria para o desate da controvérsia, porquanto a análise de 

matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal 

Federal, por expressa determinação constitucional.

Confiram os precedentes:

"DIREITO PENAL, PROCESSUAL PENAL E CONSTITUCIONAL. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 41 E 386, III, DO CPP. 
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 
PERDA DO CARGO PÚBLICO. EFEITO ESPECÍFICO DA 
CONDENAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO. NECESSIDADE.

1. Não é possível a esta Corte a análise de ofensa a dispositivo 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência do Pretório Excelso.

2. (...).
3. (...).
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido". 

(Resp 1.111.847/TO, Rel. Min. HONILDO AMARAL DE MELLO 
CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), QUINTA 
TURMA, DJe 18/10/2010).
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"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. VÍCIOS INEXISTENTES. 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. PAUTA. 
DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO.

1. (...).
2. (...).
3. A violação de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento, não pode ser apreciada em sede de recurso especial.
4. Embargos de declaração rejeitados".
(EDcl no AgRg no Ag 1.041.767/PR, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, 

SEXTA TURMA, DJe 20/10/2008).

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE SE REDISCUTIR A 
LIDE. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE A TEXTO 
CONSTITUCIONAL. NÃO-CABIMENTO. REJEIÇÃO.

1. (...).
2. Ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial e, por 

decorrência lógica, em embargos de divergência, não compete a análise de 
contrariedade ao texto constitucional.

3. Embargos de declaração rejeitados".
(EDcl no AgRg nos EAg 723.222/SP, Rel. Min.  ARNALDO ESTEVES 

LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, Dje 17/10/2008).

Outrossim, nos termos do decisum agravado, quanto à aventada ofensa aos 

artigos 155, 169 e 386, inciso VII, todos do Código de Processo Penal, sob o argumento de 

que a condenação baseou-se exclusivamente em laudo pericial produzido na fase investigativa, 

e desse modo, impõe-se a absolvição, verifica-se que o agravante pretende, em verdade, 

rediscutir a suficiência probatória para a condenação, o que demandaria, necessariamente, o 

reexame dos fatos e das provas produzidas nos autos.

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático probatório a fim de proceder à análise da existência de provas suficientes a embasar o 

decreto condenatório. Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a 

análise da matéria suscitada pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela 

instância ordinária.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial.Com efeito, não se mostra plausível nova análise do 

contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

Desse modo, não é possível, em sede de recurso especial, acolher a pretensão 

do recorrente, pois demandaria reexame de fatos e provas, o que é vedado nos termos da 
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Súmula nº 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial".

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO 
CPP. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. PLEITO DE REEXAME DE MATÉRIA. OFENSA AO 
ART. 400 DO CPP. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. (I) ACÓRDÃO 
ASSENTADO EM MAIS DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE. 
RECURSO QUE NÃO ABRANGE TODOS ELES. SÚMULA 283/STF. (II) 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ 
SANS GRIEF. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AFRONTA AO 
ART. 155 DO CPP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
4. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer 

um cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas 
suficientes a embasar o decreto condenatório, a ensejar a absolvição, ou a 
desclassificar a imputação feita ao acusado, porquanto é vedado na 
instância especial o reexame de fatos e provas. Incidência do enunciado 7 
da Súmula deste STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 299.292/SP, minha relatoria, SEXTA TURMA, 

Julgado em 17/09/2013, DJe 25/09/2013).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO. RECONHECIMENTO DO RÉU. 
IRREGULARIDADES. NÃO OCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. ANÁLISE 
DE PROVAS E DE FATOS. SÚMULA 7/STJ.

1. A análise da violação dos artigos 155 e 226 do Código de Processo 
Penal pelo acórdão impugnado, bem como da ausência de prova para a 
condenação do recorrido, demandariam, de modo inafastável, a apreciação 
de matéria fático-probatória, a incidir na proibição contida na Súmula 
7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 18.567/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, Julgado em 14/02/2012, DJe 02/03/2012). 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ESTUPRO. REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. LEGITIMIDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. MISERABILIDADE DA VÍTIMA: ARTIGO 
225, § 1º, I, DO CÓDIGO PENAL. VIOLÊNCIA REAL. SÚMULA 608. 
SUPOSTA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 386, VI, e 155 do CPP. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7/STJ. ART. 92, INCISO I, ALÍNEA B, 
DO CP. POLICIAL MILITAR QUE NÃO SE ENCONTRAVA EM 
SERVIÇO. IRRELEVÂNCIA.

(...)
5. Quanto às matérias versadas nos arts. 386, VI, e 155 do Código de 
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Processo Penal, apreciação da tese recursal, tal como propugnado, 
demandaria, necessariamente, o reexame do conteúdo fático-probatório 
constante dos autos, providência incompatível com a estreita via do apelo 
excepcional, por força do enunciado da Súmula nº 7 do STJ.

(...)
 8. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no Ag 1.267.759/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, Julgado em 05/10/2010, DJe 25/10/2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0158349-0 AREsp 540.279 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0013066852010812000250002  130668520108120002  2100130668

EM MESA JULGADO: 19/08/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FELIPE TORQUATO MELO
ADVOGADO : MARCIO FORTINI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE TORQUATO MELO
ADVOGADOS : MARCIO FORTINI

FELIPE TORQUATO MELO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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